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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0063468-30.2014.4.01.9199/MG 


RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):
Trata-se de ação ajuizada por DENILSON DA SILVA LACERDA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), perante o juízo estadual da Comarca de Coronel Fabriciano/MG, objetivando o reestabelecimento do benefício de auxílio-doença previdenciário, desde sua cessação, com conversão para o benefício de aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, o pagamento das parcelas vencidas.

Às fls. 142/145, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/2015, julgou procedente o pedido inicial por entender que autor preencheu os requisitos legais para que se restabeleça o auxílio-doença desde a cessação (18/07/2012, fl. 33). Converteu o benefício em aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo pericial do juízo (26/08/2013 – fls. 116/120), e deferiu a tutela antecipada. Condenou o INSS ao pagamento dos atrasados, acrescidos de juros de 1% ao mês sobre as prestações vencidas desde a citação e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, bem como honorários de sucumbência de R$ 700,00 (setecentos reais).

Às fls. 146/149, o INSS aviou apelação, pugnando pelo provimento do recurso para que seja julgado improcedente o pedido inicial, sob o argumento de que a incapacidade do autor é parcial, sendo devido o benefício de auxílio-acidente e não de aposentadoria por invalidez.

Às fls. 151/153, o autor apresentou agravo retido quanto ao recebimento da apelação do INSS no duplo efeito.

Contrarrazões pelo autor à fl. 155.

Às fls. 168/171, o INSS informou a cessação do benefício, ante a conclusão de inexistência de capacidade pela perícia administrativa, sendo determinado por este Tribunal a continuidade do pagamento até a superveniência do julgamento final da ação à fl. 179.

É o breve relatório.

VOTO

Preliminarmente - Do não conhecimento do agravo retido do autor 

Dispõe o art. 522 do CPC/73 que cabe agravo de instrumento da decisão que decide sobre os efeitos em que a apelação é recebida. (AGA, 00666629220114010000, TRF1, Segunda Turma, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA, e-DJF1 08/02/2013 PAG 1363; 00108112920054019199, TRF1, Segunda Turma, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, e-DJF1 15/01/2010 PAG 52).

Deste modo, incabível o recurso interposto e caracterizado erro grosseiro, não se conhece do agravo retido do autor.

Benefício por incapacidade

A concessão dos benefícios da aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença previstos, respectivamente, nos artigos 42 e 59 da Lei 8.213/91, pressupõe a presença de três os requisitos, quais sejam, a qualidade de segurado, o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais (art. 25, I, da citada norma), exceto em caso de isenção de carência, e a constatação da existência de incapacidade laboral temporária ou permanente, sendo que a incapacidade não pode ser preexistente à filiação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), nos termos do art. 42, §2º, da e art. 59, parágrafo único, da Lei 8.213/91.
No que diz respeito à concessão do benefício auxílio-doença previdenciário, a incapacidade deve ser parcial e temporária (art. 59 da Lei 8.213/91), já para a concessão de aposentadoria por invalidez, deve ser total e permanente (art. 42 da Lei 8.213/91).

Da qualidade de segurado

O segurado da Previdência Social é toda pessoa física que se vincula, de forma obrigatória ou facultativa, ao Regime Geral de Previdência Social, o qual é gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Nacional – INSS.

Para que a qualidade de segurado seja reconhecida, é necessário que a pessoa esteja vertendo contribuições previdenciárias, esteja em gozo de benefício previdenciário ou em período de graça (hipótese em que não há contribuição, mas a qualidade de segurado se mantém).

Na hipótese de gozo de benefício, a qualidade de segurado se mantém ao longo de todo o período em que o segurado estiver recebendo o benefício, ou seja, não há limitação temporal, nem há exigência de recolhimento previdenciário (art. 15, I, da Lei 8.213/91).

Já na situação em que há a cessação das contribuições ou do benefício por incapacidade, a qualidade de segurado é mantida, em regra, por doze meses após a cessação (período de graça). 

Nesse sentido é o disposto no art. 13 do Decreto 3.048/99 e art. 15 da Lei 8.213/91, os quais estabelecem que a qualidade de segurado se mantém, independentemente de contribuições, nas seguintes hipóteses:

a) sem limite, durante o período de gozo de benefício (art. 15, I); 

b) até doze meses após a cessação do benefício por incapacidade (art. 13, inciso II); 

c) até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, para o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração (art. 15, II); 

d) até 12 (doze) meses após cessar a segregação, para o segurado acometido de doença de segregação compulsória (art. 15, III);

e) até 12 (doze) meses após o livramento, para o segurado retido ou recluso (art. 15, IV);

f) até 3 (três) meses após o licenciamento, para o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar ((art. 15, V);

g) até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, para o segurado facultativo (art. 15, VI).

Ressalte-se que é possível a prorrogação do período de graça previsto no inciso II do art. 15 da Lei 8.213/91 nas hipóteses dos §§1° e 2º do mesmo dispositivo.

Estabelece, também, o art. 15, §4º, da Lei 8.213/91, que "a perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos".

Do mérito

A controvérsia, na esfera recursal, cinge-se à possibilidade de concessão de benefício de incapacidade.

No caso em apreço, a qualidade de segurado é incontroversa, pois o autor recebeu auxílio-doença entre os anos de 2008 e 2012 (fl. 33), tendo ajuizado a presente ação para requerer a continuidade do pagamento do auxílio-doença tão logo fora cessado. 

In casu, compulsando os autos, observa-se o seguinte:

a) o autor recebeu benefício de auxílio-doença, em 14/10/2009 (fl. 21), com prorrogações sucessivas até 18/07/2012 (fl. 33);

b) em 11/03/2011, o autor foi considerado inelegível para participar do Programa de Reabilitação Profissional (fl. 29);

c) em data de 12/10/2012, após receber o Atestado de Saúde Ocupacional de Retorno ao Trabalho, foi oferecido pela empregadora do autor a possibilidade de mudança para a função de atendente de almoxarifado.

d) que o laudo médico da perícia judicial, de fl. 116/120, apontou que autor foi submetido a operação na coluna torácica em 03/10/2009, tendo asseverado que ele se encontra, parcial e permanentemente, incapacitado para o trabalho habitual desde então. 

No laudo judicial, foi fixada a data de capacidade de retorno à atividade profissional habitual, in litteris: “Repercussão profissional parcial (correspondente ao período durante o qual foi possível a vítima desenvolver a sua atividade profissional, ainda que com certas limitações), de 07/10/09 à 28/01/2013” (fl. 118).

No mesmo sentido, o atestado médico, juntado pelo autor à fl. 47, lavrado em 26/10/2010, por médico do trabalho, aponta que o autor, naquela data, tinha condições de retornar a exercer atividades laborais, nos seguintes termos: “o Sr. Denilson da Silva Lacerda ao retornar ao trabalho deverá ser alocado no quadro de deficientes físicos. Poderá permanecer na mesma função, porém, proibida a ‘sobrecarga física’ e postural sobre a coluna vertical”.

Observa-se que a documentação acostada denota a capacidade para o exercício da atividade profissional habitual, ainda que com diminuição da capacidade laborativa.

Assim, não havendo elementos nos autos que permitam infirmar a conclusão a que chegou o perito do juízo, há que se concluir pela incapacidade parcial do autor, inapta a gerar o direito ao benefício de aposentadoria por invalidez. 

Ante a constatação da incapacidade parcial e permanente para o trabalho, e diante da qualidade de segurado, adequada a concessão do auxílio-doença até o total reestabelecimento da capacidade laborativa do segurado ou sua reabilitação para o exercício de outra atividade.

Nesse sentido, o INSS realizou nova perícia administrativa, em 10/11/2014, posterior à sentença, informando a recuperação da capacidade laborativa do autor (laudo médico de fls. 168/171), nos seguintes termos “trata-se de desempregado, 43 anos, portador de sequela de fratura de coluna cervical e torácica com limitação da extensão da coluna cervical. Sequela parcial e definitiva. Portanto baseado em escolaridade, funções anteriormente exercidas (garçom, agente de saúde e frentista), sem nova indicação cirúrgica, não existem elementos de convicção para manutenção do benefício. Apesar de haver sequela definitiva, é parcial não incapacitante para múltiplas funções”.
Ante o exposto, opinando a perícia judicial pela capacidade para a atividade laboral e tendo a perícia administrativa confirmado a inexistência de incapacidade, reforma-se a sentença, afastando a concessão de aposentadoria por invalidez e mantendo-se a concessão de auxílio-doença, desde a data de sua cessação (18/07/2012, fl. 33) até a data da perícia administrativa (10/11/2014).

Ante a configuração de redução permanente da capacidade laborativa, faz jus o autor à concessão de auxílio-acidente, a partir do dia seguinte da cessação do auxílio-doença, conforme requerido subsidiariamente na inicial e pelo INSS em sede de apelação, até eventual perda da qualidade de segurado. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos valores retroativos do benefício devido, garantindo o direito à compensação pelos benefícios inacumuláveis pagos no período.

Em face do provimento da apelação do INSS, com consequente reforma da sentença, revoga-se a tutela de urgência deferida.

Correção monetária e juros de mora

A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017; AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017; AgInt no AREsp 832.696, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016; AgInt no REsp 1604962/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016; AgRg no AREsp 132.418, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016; AgInt no REsp 1577634/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016; AgRg no REsp 1459006/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016.

De plano, cabe ressaltar que as decisões proferidas pelo STF na ADI 4.357 e na ADI 4.425, que, no ano de 2015, modularam os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 100, §12, da Constituição, na redação dada pela EC 62/2009, e, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009, disseram respeito à inaplicabilidade da Taxa Referencial, como índice de correção monetária, após a expedição de precatórios.

Com relação ao período anterior à expedição dos precatórios, a matéria foi apreciada nos autos do RE (RG) no RE 870.947 (TEMA 810), julgado em 20/09/2007, tendo o STF declarado a inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública e, também, os juros moratórios na condenações de natureza tributária. 
Após o julgamento do RE 870.947, cujo caso concreto referia-se a um pedido de concessão de benefício assistencial, tendo-se determinado a aplicação do IPCA-E, o STJ, em 22/02/2018, apreciando o REsp Repetitivo 1.492.221/PR, estabeleceu o INPC com índice de correção monetária das condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública a partir da vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, determinando, quanto aos períodos anteriores de vigência esta lei, a incidência dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, negando-se, assim, a modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade anteriormente realizada pelo STF. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.

" TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

(...)

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. (...)

 (REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018)

Recentemente, por ocasião da apreciação dos embargos de declaração opostos em face do RE 870.947, em 03/10/2019, o STF negou o pedido de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, rechaçando definitivamente a possibilidade de aplicação da TR para correção dos débitos da Fazenda Pública em geral.    Confira-se: 

QUATRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REJEIÇÃO. REQUERIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS INDEFERIDO. 

1. O acórdão embargado contém fundamentação apta e suficiente a resolver todos os pontos do Recurso Extraordinário. 

2. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no julgado, não há razão para qualquer reparo. 

3. A respeito do requerimento de modulação de efeitos do acórdão, o art. 27 da Lei 9.868/1999 permite a estabilização de relações sociais surgidas sob a vigência da norma inconstitucional, com o propósito de prestigiar a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima depositada na validade de ato normativo emanado do próprio Estado. 

4. Há um juízo de proporcionalidade em sentido estrito envolvido nessa excepcional técnica de julgamento. A preservação de efeitos inconstitucionais ocorre quando o seu desfazimento implica prejuízo ao interesse protegido pela Constituição em grau superior ao provocado pela própria norma questionada. Em regra, não se admite o prolongamento da vigência da norma sobre novos fatos ou relações jurídicas, já posteriores à pronúncia da inconstitucionalidade, embora as razões de segurança jurídica possam recomendar a modulação com esse alcance, como registra a jurisprudência da CORTE. 

5. Em que pese o seu caráter excepcional, a experiência demonstra que é próprio do exercício da Jurisdição Constitucional promover o ajustamento de relações jurídicas constituídas sob a vigência da legislação invalidada, e essa CORTE tem se mostrado sensível ao impacto de suas decisões na realidade social subjacente ao objeto de seus julgados. 

6. Há um ônus argumentativo de maior grau em se pretender a preservação de efeitos inconstitucionais, que não vislumbro superado no caso em debate. Prolongar a incidência da TR como critério de correção monetária para o período entre 2009 e 2015 é incongruente com o assentado pela CORTE no julgamento de mérito deste RE 870.947 e das ADIs 4357 e 4425, pois virtualmente esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um universo expressivo de destinatários da norma. 

7. As razões de segurança jurídica e interesse social que se pretende prestigiar pela modulação de efeitos, na espécie, são inteiramente relacionadas ao interesse fiscal das Fazendas Públicas devedoras, o que não é suficiente para atribuir efeitos a uma norma inconstitucional. 

8. Embargos de declaração todos rejeitados. Decisão anteriormente proferida não modulada.

(RE 870947 ED-segundos, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2020 PUBLIC 03-02-2020)

Por fim, no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, seguindo-se o entendimento fixado pelo STJ no acórdão supracitado, tem-se determinado a aplicação do INPC para a correção dos benefícios previdenciários (AG 1036937-94.2018.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 14/11/2019 PAG.; EDAC 0000256-03.2017.4.01.3000, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 21/01/2020 PAG.; AC 0006031-60.2016.4.01.9199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 17/02/2020 PAG) e do IPCA para os benefícios assistenciais, enquadráveis nas “condenações judiciais de natureza administrativa em geral” em face da Fazenda Pública (AC 0029688-65.2015.4.01.9199, JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 06/06/2019 PAG; AC 0041711-05.2014.4.01.3500, JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 25/11/2019 PAG.).

Já os juros de mora, incidentes nas ações previdenciárias e assistenciais, a partir de 30/06/2009, deverão ser aplicados conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97 com a redação dada pela Lei 11.960/2009, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

In casu, a sentença de fls. 142/145, julgou procedente o pedido inicial, condenando o INSS a restabelecer o auxílio-doença desde a sua cessação (18/07/2012, fl. 33), determinando, ainda, a sua conversão em aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo pericial do juízo (26/08/2013 – fls. 116/120). Condenou o INSS ao pagamento dos atrasados, acrescidos de juros de 1% ao mês sobre as prestações vencidas desde a citação e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

No ponto, merece reforma a sentença para que a aplicação de juros de mora se dê em conformidade com os parâmetros suprafixados.

Ônus sucumbências

Tendo em vista que as partes sucumbiram em igual medida e na mesma proporção e que a prolação da sentença se deu na vigência do CPC/73, fica reconhecida a sucumbência recíproca das partes, com a compensação dos respectivos honorários advocatícios.

Custas pro rata, ficando o INSS isento de seu pagamento por força do art. 10, inciso I, da Lei Estadual 14.939/2003 e o autor, ante o deferimento da justiça gratuita.

Dispositivo
Diante do exposto, voto por NÃO CONHECER do agravo retido do autor, por DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS para julgar improcedente o pedido inicial de aposentadoria por invalidez, mantendo a concessão do auxílio-doença ao autor no período de 18/07/2012 a 10/11/2014 e, a partir da então, determinando a concessão de auxílio-acidente, com o pagamento dos valores retroativos e com direito à compensação pelo pagamento de benefícios inacumuláveis pagos no período, modifica-se DE OFÍCIO os índices de juros de mora. Revoga-se a tutela antecipada deferida na sentença.
É como voto.
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